
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 385.533 - SP (2017/0008132-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUANA TRINO DE MEDEIROS  - RJ184191 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALMIR FERREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO. INDULTO DE PENA. FALTA 
GRAVE PRATICADA EM PERÍODO NÃO ABRANGIDO NO DECRETO N. 
8.172/2013. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente. 

2. A infração disciplinar de natureza grave, mesmo que 
decorrente da prática de novo delito, não acarreta a alteração da 
data-base para a concessão de indulto ou comutação da pena. 
Inteligência da Súmula n. 535/STJ.

3. O Decreto n. 8.172/2013 exige, apenas, como requisito 
subjetivo para a concessão do indulto de pena, que o condenado não 
tenha registro de falta grave nos últimos doze meses, a contar da data da 
publicação do mencionado ato normativo. Assim, não há previsão para 
condicionar o benefício a requisitos não previstos na norma de regência, 
por ser competência privativa do Presidente da República definir quais os 
critérios para concessão da benesse, sob pena de afronta aos princípios 
da legalidade e da separação dos poderes. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para restabelecer a decisão proferida no Juízo das Execuções.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  
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HABEAS CORPUS Nº 385.533 - SP (2017/0008132-3)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUANA TRINO DE MEDEIROS  - RJ184191 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALMIR FERREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de VALMIR FERREIRA contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (Agravo em Execução n. 7005098-10.2015.8.26.0198). 

Infere-se dos autos que o Magistrado das Execuções Penais deferiu ao 

apenado, ora paciente, o indulto de pena, com fundamento no Dec. n. 8.172/2013.

Irresignado, o Ministério Público interpôs agravo no Tribunal de origem, 

que deu provimento ao recurso para cassar o benefício, por falta do requisito subjetivo, 

nos termos do acórdão juntado às fls. 101/107.

No presente writ, a Defensoria Pública alega que a prática de falta grave 

após o período abrangido no decreto de regência não tem o condão de obstar a 

concessão do indulto, pois a competência para impor os requisitos é exclusiva da 

Presidência da República. 

Pugna, assim, pelo restabelecimento da decisão monocrática.

Indeferido o pedido liminar e prestadas as informações pela autoridade 

coatora, o Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem, nos termos da 

seguinte ementa:

EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. O fato de o apenado ter 
cometido falta grave em data posterior ao período estabelecido no decreto 
presidencial não impede a concessão do benefício. Precedentes. Parecer 
pela concessão da ordem (fl. 150). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 385.533 - SP (2017/0008132-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante 

ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente. 

Conforme relatado, busca-se a concessão do indulto de pena ao paciente, 

afirmando estarem preenchidos os requisitos do Decreto n. 8.172/2013.

O Juízo da Vara de Execuções Criminais deferiu o benefício, sob os 

seguintes fundamentos:

[...]
O executado é primário, cumpre pena inferior a oito anos, e 

conforme cálculo retro, alcançou a fração exigida até a edição do 
indigitado diploma legal. 

Com relação à falta disciplinar praticada posteriormente, o 
seu art. 5º, § 1º, dispõe que faltas posteriores não impedem nem 
suspendem a obtenção do indulto ou da comutação.

O STF coaduna com esse entendimento “Por absoluta 
disposição literal do art. 4º do Decreto nº 5.993/06, apenas as faltas 
graves praticadas pelo sentenciado nos últimos doze meses que 
antecederam a publicação do decreto, impossibilitam a concessão da 
comutação da pena. Assim, é irrelevante, a falta grave cometida em 
período diverso do estabelecido no decreto concessivo. Habeas corpus 
concedido.” (HC 149377/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 12/04/2010 RT vol. 897, p. 583).

Diante do exposto, JULGO EXTINTA A PENA objeto da GR 
1 dos autos 1.017.759 e, desta forma, também o processo de execução, 
com fundamento no art. 107, II, do Código Penal, por força de indulto dado 
pelo art. 1º, I, do Decreto 8.172/13, de 24/12/2013 (fl. 71). 

O Tribunal a quo, ao cassar a decisão impugnada, asseverou:

O agravo com a devida venia, comporta provimento.
O sentenciado foi condenado a pena total de 05 (cinco) 

anos e 04 (quatro) meses de reclusão, com término previsto para 
18/04/2017.

Ingressou com o pedido de comutação com base no 
Decreto Presidencial nº 8.172/2013, por suposto preenchimento dos 
requisitos legais, sem registro de falta disciplinar de natureza grave nos 
últimos doze meses anteriores à publicação do mencionado Decreto.

Diante disso, a pretensão foi acolhida e o indulto pleno 
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concedido.
O representante do Ministério Público recorre da decisão, 

alegando a falta disciplinar perpetrada 15/01/2015, consistente em 
abandono durante o cumprimento da pena, demonstrando a total falta de 
mérito para obter o benefício (fls. 05).

É verdade que o cometimento de falta disciplinar de 
natureza grave não interrompe o interstício temporal para a comutação de 
penas e o indulto (art. 4º, do Decreto Presidencial nº 8.172/2013).

Pois bem.
A sentença foi proferida quando o sentenciado se 

encontrava evadido, sem qualquer notícia de recaptura.
Além disso, a fuga constitui violação do art. 38 e 50, inciso 

II, ambos da Lei de Execução Penal.
Assim, embora o fato tenha ocorrido fora do período 

mencionado, com certeza, mérito, não há.
[...]
Acrescente-se ainda, que a fuga interrompe o próprio 

cumprimento das penas, impõe a regressão de regime, de acordo com a 
interpretação conjugada do artigo 118 e 112 da Lei de Execução Penal.

Por fim, conforme se verifica do boletim informativo, 
somente em 08/07/2015, preencheria o lapso temporal de 1/3 (um terço) 
para a concessão do benefício, entretanto, se evadiu do sistema prisional 
aos 15/01/2015, ou seja, também não cumpriu o requisito objetivo 
(destacamos).

Portanto, com razão o inconformismo ministerial.
Diante do exposto, pelo meu voto, dá-se provimento ao 

agravo em execução para cassar o indulto concedido com base no 
Decreto Presidencial nº 8.172/2013, por falta de requisito subjetivo. 
Expeça-se mandado de prisão em desfavor de VALMIR FERREIRA, 
matrícula 728.645-3, comunicando-se com urgência ao r. Juízo 
competente (fls. 105/107).

Como se vê, o indulto de pena foi indeferido sob o fundamento de não 

estarem preenchidos os requisitos necessários à concessão da benesse.

Inicialmente cumpre ressaltar que a Terceira Seção desta Corte editou a 

Súmula n. 535, fixando o entendimento de que a falta disciplinar de natureza grave não 

acarreta a alteração da data-base para a concessão de indulto ou comutação da pena, 

in verbis:

A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de 
comutação de pena ou indulto.

Outrossim, mesmo a falta grave decorrente da prática de novo delito não 

tem o condão de interromper o prazo para a concessão da comutação de penas ou do 
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indulto. Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. PRÁTICA DE NOVO 
CRIME DURANTE O DESCONTO DA PENA. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO NA PROGRESSÃO DE REGIME.  LIVRAMENTO 
CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. SÚMULAS/STJ 441 E 535. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prática de falta grave interrompe o prazo para a 
progressão de regime, acarretando a modificação da data-base e o 
início de nova contagem do lapso necessário para o preenchimento 
do requisito objetivo (Súmula/STJ 534).

3. As Súmulas/STJ 441 e 535 dispõem que a falta grave 
não interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional, da 
comutação de pena e do indulto (Precedente).

4. É pacífico o entendimento neste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a superveniência de nova condenação no curso 
da execução implica unificação das penas e interrupção do lapso 
temporal para obtenção de benefícios, sendo despiciendo o trânsito em 
julgado da sentença, a teor da Súmula/STJ 526, devendo, contudo, tal 
data ser considerada como termo a quo para a contagem do prazo 
aquisitivo (Precedentes).

5. Hipótese na qual o Juízo das Execuções considerou 
que a falta disciplinar de natureza grave, caracterizada pela prática 
de novo crime, redunda em interrupção do prazo necessário para a 
percepção dos benefícios prisionais, sem ter excluído o livramento 
condicional, o indulto e a comutação, tendo, ainda, o que evidencia a 
ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser sanada mediante 
a concessão de habeas corpus, de ofício.

6. Writ não conhecido. Habeas Corpus concedido, de ofício, 
para afastar a interrupção da contagem do lapso temporal em relação ao 
livramento condicional, ao indulto e à comutação de pena (HC 
300.167/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
25/11/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
APROPRIADO. DESCABIMENTO. COMUTAÇÃO DA PENA. PRÁTICA 
DE NOVO CRIME. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO DA 
COMUTAÇÃO PELO CONDENADO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
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PREVISÃO LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 

corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos outros, nem 
sequer para as revisões criminais.

2. A prática de novo crime no curso da execução 
caracteriza a prática de falta disciplinar de natureza grave.

3. O Decreto Presidencial nº 7.420/10 dispõe em seu artigo 
4º que a concessão dos benefícios nele previstos fica condicionada à 
inexistência de aplicação de sanção, cometida nos últimos doze meses 
de cumprimento de pena, contados retroativamente à sua publicação. 
Crime cometido fora do prazo estipulado pelo Decreto.

4. No julgamento do EREsp 1.176.486/SP, a Terceira 
Seção desta Corte uniformizou entendimento no sentido de que a 
prática de falta disciplinar de natureza grave interrompe a contagem 
do lapso temporal para a concessão de benefícios que dependam de 
lapso de tempo no desconto de pena, salvo o livramento condicional 
e a comutação de pena.  Constrangimento ilegal configurado.

4. Concedida a ordem, de  ofício, para que, afastada a 
interrupção da contagem do prazo para a concessão da comutação de 
pena, em virtude do cometimento de novo crime, o Juízo das Execuções 
Criminais proceda à reanálise do pedido formulado pelo paciente, 
considerando os demais requisitos previstos no Decreto nº 7.420/10 (HC 
285.140/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe 
25/02/2014).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) 
COMUTAÇÃO. PACIENTE CONDENADA POR CRIMES COMUNS E 
HEDIONDO. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO RELATIVA À PENA DO 
CRIME COMUM. POSSIBILIDADE. PREVISÃO NO DECRETO Nº 
7.873/2012. (2) FALTA GRAVE PRATICADA FORA DO PRAZO 
LEGAL. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL. REQUISITO 
OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. 
BENEFÍCIO CONDICIONADO À COMPROVAÇÃO DE 
PREENCHIMENTO DE REQUISITOS SUBJETIVOS. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NO DECRETO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. (3) WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, 
é possível a concessão de comutação de penas aos condenados por 
crimes comum e hediondo, quanto ao primeiro delito, quando cumpridos 
2/3 (dois terços) da pena referente ao crime hediondo, e 1/4 (um quarto), 
se não reincidente, ou 1/3 (um terço), se reincidente, da pena referente ao 
delito comum, conforme preceituam os arts. 2º e 7º do Decreto nº 
7.873/2012. Precedentes.

2. Hipótese em que há flagrante ilegalidade a ser sanada de 
ofício. Não é possível interromper-se o lapso temporal para a 
concessão de comutação de pena, em razão do cometimento de falta 
grave, mesmo que consistente em novo delito, bem como fere o 
princípio da legalidade fundamentar a vedação da comutação de 
penas em requisitos subjetivos não previstos no decreto. 
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Precedentes.
3. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 

determinar que o Juízo das Execuções reexamine o pedido de comutação 
de penas, com fundamento no Decreto nº 7.873/2012, afastando os 
óbices anteriormente apontados (Execução nº 680.958) (HC 311.715/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
24/03/2015).

Quanto ao requisito subjetivo, o decreto presidencial concessivo apenas 

exige, para obtenção do benefício, que o condenado não tenha registro de falta grave 

nos últimos doze meses, contados retroativamente da data da publicação do 

mencionado ato normativo. Confira-se o teor do Decreto n. 8.172/2013:

Art. 1º Concede-se o indulto coletivo às pessoas, nacionais 
e estrangeiras:

I - condenadas a pena privativa de liberdade não superior a 
oito anos, não substituída por restritivas de direitos ou multa, e não 
beneficiadas com a suspensão condicional da pena que, até 25 de 
dezembro de 2013, tenham cumprido um terço da pena, se não 
reincidentes, ou metade, se reincidentes;

[...]
Art. 5º  A declaração do indulto e da comutação de penas 

previstos neste Decreto fica condicionada à inexistência de aplicação de 
sanção, reconhecida pelo juízo competente, em audiência de justificação, 
garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, por falta disciplinar de 
natureza grave, prevista na Lei de Execução Penal, cometida nos doze 
meses de cumprimento da pena, contados retroativamente à data de 
publicação deste Decreto.

§ 1º  A notícia da prática de falta grave ocorrida após a 
publicação deste Decreto não suspende e nem impede a obtenção 
de indulto ou da comutação de penas.

Assim, não há previsão para condicionar o indulto da pena a requisitos 

não previstos no decreto presidencial – como a prática de falta grave fora do período 

previsto –, por ser competência privativa do Presidente da República definir quais os 

critérios para concessão da benesse, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e 

da separação dos poderes.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS IMPETRADO 
EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. INDULTO. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE FORA DO PERÍODO PREVISTO NO DECRETO  
PRESIDENCIAL  N. 8.172/2013. REQUISITO SUBJETIVO. 
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FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade  no  ato  judicial impugnado a justificar a concessão 
da ordem de ofício.

2.  O  Decreto  Presidencial  n. 8.172/2013 dispõe que o 
indulto e a comutação estão condicionados à inexistência de aplicação de 
sanção, reconhecida pelo juízo competente, por falta disciplinar de 
natureza grave, prevista na Lei de Execução Penal, cometida nos doze 
meses de cumprimento  da  pena, contados retroativamente à data de 
publicação do  Decreto  - 24/12/2013 (art. 5º). Além disso, prevê que a 
prática de falta grave após a publicação do Decreto ou sem a devida 
apuração não impede a obtenção desses benefícios (§ 1º do art. 5º).

3.  A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se 
no sentido de que  a  prática  de  falta grave fora do período previsto 
no Decreto Presidencial  não  justifica o indeferimento do indulto por 
ausência de  requisito  subjetivo,  sob  pena  de  afronta  ao  princípio  
da legalidade e da separação dos poderes.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de restabelecer  a  decisão  do  Juízo  das  execuções penais, 
que, com fundamento no Decreto 8.172/2013, concedeu o indulto ao 
paciente (HC 324.904/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 20/09/2016).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. COMUTAÇÃO DE 
PENAS. AMPLIAÇÃO DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS 
DECRETOS PRESIDENCIAIS 7.420/2010 E 7.648/2011. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
III - O art. 2º, tanto do Decreto n. 7.420/10  quanto do 

Decreto n. 7.648/11 exigem, para fins de atendimento de requisito objetivo 
para obtenção do benefício de comutação da pena, o cumprimento de 1/4 
(um quarto) da reprimenda total imposta ao sentenciado, não-reincidente, 
e 1/3 (um terço), se reincidente. Entender-se que a prática de falta grave 
obriga o sentenciado ao cumprimento de novo lapso da pena restante, 
para fins de concessão da comutação, é criar requisito objetivo não 
previsto em lei (precedentes).

IV - Por absoluta disposição literal do art. 4º dos 
Decretos n.s 7.420/10 e 7.648/11, apenas as faltas graves praticadas 
pelo sentenciado nos últimos 12 (doze) meses que antecederam a 
publicação do ato presidencial impossibilitam a concessão da 
comutação da pena. Assim, é irrelevante a falta grave cometida em 
período diverso do estabelecido no decreto concessivo 
(precedentes).
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V - A submissão do apenado a exame criminológico para 
fins de comutação da pena se afigura ilegal, uma vez tal requisito não está 
previsto no Decreto Presidencial.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para restabelecer a r. decisão do Juízo de primeiro grau que concedeu ao 
paciente a comutação de suas penas, nos termos dos Decretos 
Presidenciais nºs 7.420/2010 e 7.648/2011 (HC 312.085/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 07/08/2015).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENAS COM 
BASE NO DECRETO PRESIDENCIAL N. 7.648/2011. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE FORA DO LAPSO TEMPORAL PREVISTO NO 
DECRETO. CONSIDERAÇÃO PARA FINS DE AFERIÇÃO DO 
REQUISITO OBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. INVASÃO DE 
COMPETÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, a interpretação extensiva das restrições contidas no decreto 
concessivo de comutação de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, 
da Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva do 
Presidente da República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos 
estabelecidos na norma legal para a concessão da comutação, o 
benefício deve ser concedido por meio de sentença - a qual possui 
natureza meramente declaratória -, sob pena de ofensa ao princípio da 
legalidade. Precedentes.

3. Tendo em vista que o benefício foi cassado pela 
Corte a quo em virtude da existência de falta disciplinar de natureza 
grave, cometida fora do prazo previsto pela norma legal, fica 
evidenciado o constrangimento ilegal.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício, nos termos do art. 557, § 1º-A do CPC c/c os arts. 3º e 654, § 2º, 
do CPP, para, cassando o acórdão impugnando e a decisão do juízo das 
execuções - afastado o efeito interruptivo decorrente da prática de faltas 
graves, bem como sua utilização para outros fins -, determinar que o juízo 
das execuções prossiga no exame dos demais requisitos previstos 
expressamente no Decreto Presidencial 7.648/2011 (HC 292.493/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 25/09/2014).

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus, 

concedendo-se a ordem, de ofício, para restabelecer a decisão proferida no Juízo das 

Execuções.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1017759  20160000765298  70050981020158260198

EM MESA JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUANA TRINO DE MEDEIROS  - RJ184191 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALMIR FERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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